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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

 Justiça de Primeira Instância

Comarca de Belo Horizonte / 2ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, Belo Horizonte - MG - CEP: 30380-900

PROCESSO Nº: 5088952-81.2025.8.13.0024

CLASSE: [CÍVEL] TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134)

ASSUNTO: [Concurso de Credores]

AUTOR: EGESA ENGENHARIA S/A CPF: 17.186.461/0001-01 e outros

RÉU: EGESA ENGENHARIA S/A CPF: 17.186.461/0001-01

 

Vistos, etc.

1. EGESUR PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A, EGESA ENGENHARIA S/A e
., qualificadas nos autos, integrantes do Grupo EmpresarialMATRIX INFRAESTRUTURA LTDA

EGESA, ajuizaram a presente tutela cautelar antecedente, preparatória de pedido de recuperação
 com fundamento nos arts. 6º, §§ 4º e 12, 95, 96, VII e 189 da Lei nº 11.101/2005 (LREF), bemjudicial,

como nos arts. 300 e seguintes do Código de Processo Civil (CPC), requerendo, em caráter de urgência,
medidas de proteção patrimonial e funcional, com o objetivo de garantir o resultado útil do futuro pedido
de recuperação judicial.

2. Alegam as requerentes que compõem grupo empresarial tradicional no setor de infraestrutura e
construção pesada, com mais de 60 anos de atividades, destacando-se nacional e internacionalmente pela
execução de obras de grande porte nos setores de energia, saneamento, logística, petróleo e gás, transporte
ferroviário, portuário, rodoviário, além da participação em concessões, como a Minas Arena, responsável
pela gestão do Estádio Governador Magalhães Pinto – Mineirão.

3. Sustentam que, embora a atividade empresarial seja economicamente viável e mantenha relevantes
ativos técnicos, financeiros e operacionais, o Grupo EGESA atravessa uma crise de liquidez decorrente da
instabilidade macroeconômica brasileira, da retração dos investimentos públicos, dos reflexos da
Operação Lava Jato, da pandemia da Covid-19 e da paralisação de obras públicas.

4. Dentre os fatores desencadeadores da situação financeira delicada, apontam ainda a suspensão de



Num. 10430461475 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MURILO SILVIO DE ABREU - 10/04/2025 20:17:14
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25041020171480300010426411494
Número do documento: 25041020171480300010426411494

contratos com a Petrobras, o aumento dos custos operacionais, a dificuldade de obtenção de crédito e os
bloqueios sistemáticos de receitas, incluindo receitas provenientes da concessão da Minas Arena, objeto
de ordens judiciais de penhora.

5. Relatam que, apesar da adoção de medidas corretivas — como reestruturação interna, cortes de custos,
formalização de acordos com credores e adesão à transação fiscal com a Fazenda Nacional — os esforços
de reorganização financeira do grupo vêm sendo inviabilizados por atos de constrição judicial, penhoras,
bloqueios bancários e execuções em curso, inclusive contra os sócios controladores.

6. Ressaltam, ainda, a existência de quatro pedidos de falência já distribuídos contra a EGESA, em
trâmite perante este Juízo, o que reforça o caráter urgente da medida cautelar, sob pena de frustração da
finalidade do pedido de recuperação judicial a ser formulado.

7. Alegam que se tornou iminente a distribuição de lucros pela Minas Arena, dos quais a EGESA é titular
de 25,15%, cujos valores estão prestes a serem repassados diretamente a contas judiciais vinculadas a
execuções em curso, decorrentes de créditos concursais, fato que poderá comprometer a mobilização de
contratos administrativos relevantes e a continuidade das atividades empresariais.

8. Diante deste contexto, requerem o deferimento das seguintes medidas cautelares: i) que Minas Arena –
Gestão de Instalações Esportivas S.A. seja oficiada para se abster de efetuar qualquer repasse ou
transferência de valores à EGESA, mantendo-os reservados junto à própria Minas Arena, sob supervisão
deste Juízo, até deliberação no bojo do futuro pedido de recuperação judicial; ii) a suspensão de atos
expropriatórios e constrições judiciais relativas a créditos sujeitos à recuperação judicial; iii) a suspensão
do processamento das ações de falência em trâmite (processos nº 5245544-90.2024.8.13.0024,
5305857-14.2024.8.13.0024, 5062038-93.2025.8.13.0024 e 5083716-51.2025.8.13.0024), até o
ajuizamento do pedido de recuperação judicial; iv) a concessão do prazo para o ajuizamento da
recuperação judicial.

9. Juntaram vasta documentação.

10. É o relatório. Decido.

11. Trata-se de pedido para processamento de recuperação judicial, com fulcro no art. art. 47 e seguintes
da Lei nº 11.101/05. Defiro o pagamento das custas ao final do processo (art. 63, II da LREF).

 

DA COMPETÊNCIA

 

12. Conforme expressamente previsto no art. 6º, §8º, da LREF, a distribuição de pedido de falência
previne a jurisdição para o processamento de futura recuperação judicial. No presente caso, tramita nesta
Vara Empresarial o processo nº 0436536-45.2014.8.13.0024 e outros, movido contra a EGESA, o que
torna este juízo prevento para a presente medida preparatória e, futuramente, para o pedido de
recuperação judicial.

 

DA TUTELA DE URGÊNCIA.

 

13. A Lei nº 11.101/2005, especialmente após as alterações promovidas pela Lei nº 14.112/2020, passou a
admitir de forma expressa a concessão de medidas de urgência em caráter antecedente, como forma de
viabilizar a efetividade da recuperação judicial e resguardar o juízo universal dos atos que a ela se
sujeitam.
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14. Nos termos do §12, do art. 6º da Lei nº 11.101/2005, o juiz poderá antecipar total ou parcialmente os
efeitos do deferimento do processamento da recuperação judicial:

“(...) § 12. Observado o disposto no  art. 300 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de
Processo Civil),  o juiz poderá antecipar total ou parcialmente os efeitos do deferimento do
processamento da recuperação judicial.”

15. De acordo com o art. 300 do CPC será concedida a tutela de urgência “quando houver elementos que
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.”

 

 DA SUSPENSÃO DE TRANSFERÊNCIA OU LIBERAÇÃO DE RECURSOS DE TITULARIDADE
DA EGESA

 

16. No caso concreto, constata-se que as Requerentes apresentaram documentação robusta e estruturada,
revelando, a princípio, a existência de grupo econômico efetivamente atuante, com estrutura societária
comum, operação integrada e direção unificada. A narrativa fática é verossímil e sustentada por
documentação hábil a demonstrar que as empresas se encontram em crise de liquidez, mas com atividade
operacional em curso e perspectiva de retomada, desde que lhes seja assegurado o fôlego financeiro
necessário por meio da recuperação judicial.

17. Há risco evidente de prejuízo irreversível à atividade empresarial, notadamente diante da iminente
liberação de dividendos pela Minas Arena e da sua possível afetação por constrições judiciais
determinadas por outros juízos. Tais valores, segundo demonstrado, são essenciais à execução de
contratos administrativos vigentes, à manutenção dos empregos e à continuidade da atividade empresarial.

18. Frise-se que os valores em questão não integram apenas o ativo financeiro do grupo, mas representam
capital de giro indispensável à execução de contratos públicos sensíveis, vinculados à infraestrutura
nacional, o que reforça a necessidade de intervenção imediata do Judiciário.

19. Diante do exposto,  o pedido de tutela cautelar de urgência para determinar à empresa MinasDEFIRO
Arena – Gestão de Instalações Esportivas S.A. que se abstenha de realizar qualquer repasse, depósito,
transferência ou liberação de valores, dividendos ou quaisquer créditos de titularidade de EGESA a contas
judiciais vinculadas a execuções em curso, devendo manter os valores provisionados até nova deliberação
deste Juízo.

20. DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DO STAY PERIOD

 

21. Tendo em vista que as diversas ações em trâmite ou a serem distribuídas em face das Requerentes,
assim como os bloqueios e penhoras de seus ativos poderão inviabilizar as atividades empresariais, além
de comprometer os pagamentos de seus funcionários, fornecedores e tributos, e levando-se em conta que
as empresas precisam de proteção financeira temporária para sucesso de seus negócios e do próprio
processo de recuperação judicial, DEFIRO a antecipação do  para determinar a imediatastay period
suspensão das ações e execuções movidas em face das Requerentes e também dos bloqueios e penhoras
de ativos cujos créditos sujeitam-se aos efeitos da recuperação judicial, pelo prazo de 60 dias, (art. 6º da
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Lei nº 11.101/2005). Tal prazo será descontado, em caso de eventual deferimento do processamento da
RJ.

22. Ainda,  a suspensão das ações de falência pendentes de citação e eventual decreto deDETERMINO
quebra, por força do disposto nos arts. 95 e 96, VII, da LREF, dentre eles, especificamente, (a) Processo
nº 5245544-90.2024.8.13.0024, (b) Processo nº 5305857-14.2024.8.13.0024, (c) Processo nº
5062038-93.2025.8.13.0024, (d) Processo nº 5083716-51.2025.8.13.0024. Trasladar cópia dessa decisão
para os respectivos processos, determinando-se, desde já, a suspensão processual, independente de nova
conclusão.

23. Defiro o prazo de 60 dias para formulação do pedido de recuperação judicial do Grupo Egesa.

24. Determino o levantamento do segredo de justiça, mantendo-se o sigilo no que se refere aos
documentos relativos à relação de funcionários e à relação de bens dos sócios controladores e dos
administradores, por conterem informações sensíveis e protegidas pelo sigilo constitucional, bem como
das atas de deliberação da distribuição de dividendos, liberando o acesso para o Perito, eventual
Administração Judicial a ser nomeada e MP (Ids 10429854712, 10429852544, 10429854831,
10429856269, 10429856418).

25. Confiro força de ofício à presente decisão.

 P.I.

Belo Horizonte, data da assinatura eletrônica.

 

MURILO SILVIO DE ABREU   

Juiz de Direito

 2ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte

 

 

 

 


